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De acordo com o disposto no artigo 46, inciso X, e artigo 82, da Resolução n.º 2,
de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno), comunicamos que está aberto a partir desta
data, por 5 (cinco) sessões ordinárias, o prazo para interposição de recurso contra a
deliberação  pelas  comissões  dos  projetos  abaixo  relacionados,  na  forma  do  último
substitutivo apresentado, quando houver, ou do texto original: 

6) PL 779/2019 dos Vereadores Eduardo Tuma (PSDB) e Rinaldi Digilio (PSL) 

PARECER  Nº  411/2020  DA  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA  E
LEGISLAÇÃO  PARTICIPATIVA,  PUBLICADO  NO  DOC  EM  26/06/2020,  PÁGINA  106,
COLUNA 03. 

PARECER  Nº  1294/2020  DA  COMISSÃO  DE  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA,
PUBLICADO NO DOC EM 22/12/2020, PÁGINA 110, COLUNA 04. 

PARECER Nº 1424/2021 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 779/2019

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Eduardo Tuma e Rinaldi
Digilio, visa determinar a obrigatoriedade dos cartórios da cidade de São Paulo receberem os
pagamentos  das  taxas  por  cartão  de  crédito  e  débito  e  demais  sistemas  eletrônicos  de
transferência  de valores.  Segundo a propositura,  fica  vedada a cobrança de  sobretaxa  ou
quaisquer outros valores no ato do pagamento das taxas quando o pagamento for efetuado por
qualquer dos sistemas já descritos.

A  douta  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Legislação  Participativa  apresentou
parecer pela legalidade com substitutivo, "a fim de: i) adequar a redação à técnica legislativa
prevista na Lei Complementar nº 95/98, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração
e a consolidação das leis; ii) excluir a obrigatoriedade de aceitação de cartão de crédito ante a
inquestionável interferência de tal determinação na forma de gestão dos recursos financeiros
dos  cartórios,  pois,  como  é  cediço,  na  modalidade  crédito  a  percepção  dos  valores  pelo
fornecedor  é  postergada  no  tempo,  situação  que  acarreta  interferência  indevida  na  livre
iniciativa; iii) excluir o parágrafo único do art. 1º, por colidir com a Lei Federal nº 13.455/17, que
permite  a  cobrança  de  preços  diferenciados  em  função  do  prazo  ou  do  instrumento  de
pagamento utilizado; iv)  fixar sanção pelo descumprimento da norma, a qual,  em razão do
princípio constitucional da legalidade, não pode ser delegada a ato do Poder Executivo; e, v)
adequar o texto ao princípio constitucional da harmonia e independência entre os Poderes."

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas de
sua  execução  serão  cobertas  por  dotações  orçamentárias  próprias,  suplementadas  se
necessário.

Favorável,  portanto,  é  o  parecer,  nos  termos  do  substitutivo  da  Comissão  de
Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 24/11/2021.

Ver. Jair Tatto (PT) - Presidente

Ver. Atílio Francisco (REPUBLICANOS) - Relator

Ver. Delegado Palumbo (MDB)

Ver. Dr. Sidney Cruz (SOLIDARIEDADE)



Ver. Fernando Holiday (NOVO)

Ver.ª Janaína Lima (NOVO)

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 25/11/2021, p. 108

Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br. 
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